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Ao décimo quarto dia do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, às dez horas e quinze minutos, iniciou-
se o segundo dia da Quadragésima Plenária Ordinária, realizada de forma híbrida, do décimo nono
Plenário do Conselho Federal de Psicologia. Participaram de forma presencial: Alessandra Santos de
Almeida, Antônio Virgílio Bittencourt Bastos, Carla Isadora Barbosa Canto, Carolina Saraiva Célia Mazza de
Souza, Clarissa Paranhos Guedes, Evandro Morais Peixoto, Ivani Francisco de Oliveira, Izabel Augusta
Hazin Pires, Jefferson de Souza Bernardes, Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Marina de Pol
Poniwas, Neuza Maria de Fátima Guareschi, Nita Tuxá, Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Roberto
Chateaubriand Domingues, Rosana Mendes Éleres Figueiredo. Participou de forma remota: Juliana de
Barros Guimarães, Raquel Souza Lobo Guzzo, Rodrigo Acioli Moura. Alessandra Santos de Almeida deu as
boas-vindas às presentes, justificou as ausências e procedeu à discussão dos pontos de pauta. Ponto 16.
REFERÊNCIAS TÉCNICAS PARA ATUAÇÃO DE PSICÓLOGAS(OS) EM POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA (Processo Sei nº 576600012.000005/2021-15). Neuza Maria de
Fátima Guareschi informa que a Referência Técnica para Atuação de Psicólogas(os) em Políticas Públicas
para a População em Situação de Rua é fruto de um processo coletivo voltado à defesa de direitos e à
redução das desigualdades. A identidade visual foi construída com base na dignidade, na diversidade e
nos vínculos territoriais, reforçando o compromisso ético da Psicologia com práticas não estigmatizantes e
emancipadoras. Dessa forma é preciso escolher 1 (uma) dentre as capas apresentadas. O texto passou
por consulta pública e sendo avaliado tecnicamente por Raquel Souza Lobo Guzzo e por Gabriel Henrique
Pereira de Figueiredo e que é preciso apreciação final e autorização para publicação. O lançamento está
previsto para o Encontro da ULAPSI. O plenário foi pontuando sobre as capas. Alessandra Santos de
Almeida considerou que é preciso resgatar a questão da vida da resistência, do aspecto de chão da
população de rua. Após discussão o plenário considerou que é preciso alterar a fonte, ter novo esquema
de cores e encaminhar ao grupo de WhatsApp para deliberação devido ao tempo exíguo.
Encaminhamento: Apresentar mais opções de esquemas de cores ao Plenário. Ponto 17.
REPRESENTAÇÕES DO PLENÁRIO DO CFP (Processo Sei nº 576600026.000022/2025-19). Alessandra
Santos de Almeida traz para deliberação a apreciação da estratégia de atuação do Plenário do CFP nos
espaços de representação. Considerou que é momento oportuno para realizar as discussões. Daniel
Arruda fez considerações sobre as representações. Camila Dias considerou sobre os Grupos de Trabalho
Internos e sobre os Grupos de Trabalho da Apaf e lembrou que alguns Grupos de Trabalho Internos foram
encerrados e procedeu a leitura dos que ainda estão em vigência. Alessandra Santos de Almeida falou
sobre o Grupo de Trabalho Interno de Políticas Penais, o qual gostaria que Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho assumisse a coordenação. O conselheiro aceitou. Alessandra Santos de Almeida sobre os outros
Grupos de Trabalho, ela questionou a quantidade de especialistas que estão nos Grupos de Trabalho e
que estas especialistas tentam, de certa forma, inviabilizar o debate e que é preciso resolver estas
questões. E sugeriu que seja encaminhada Carta às especialistas agradecendo o trabalho. Carolina Saraiva
ressalta ser a favor de que as representações sejam realizadas por pessoas que estejam alinhadas
politicamente com a gestão. E que não pessoalizar as pautas é de suma importância. Neuza Maria de
Fátima Guareschi trouxe preocupação quanto ao Grupo de Trabalho da Resolução CFP nº 17/2022;
justificou e solicitou que o trabalho não seja estagnado, haja vista que a referida Resolução é de suma
importância para a categoria. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro lembrou que, frequentemente, há
a discussão de que as representações são realizadas pelas especialistas e não por conselheiras. Pensa que
as especialistas devem contribuir com os espaços de gestão. E que o trabalho fica dificultado nos Grupos
de Trabalho com muitas especialistas. Acha que 1(um) ou 2 (dois) especialistas é razoável e havendo
necessidade pode chamar mais especialistas para integrar o Grupo de Trabalho. E que é preciso
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alinhamento quanto ao debate, que pode ter divergências, mas é preciso consenso quanto a
representatividade. Célia Mazza de Souza traz à discussão o sub Grupo de Trabalho de crianças trans,
reuniões realizadas e pergunta se este Grupo de Trabalho será mantido. Marina de Pol Poniwas
considerou que o Grupo de Trabalho Infância e Justiça está trabalhando sob demanda, então pode ser
encerrado. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos acha que os Grupos de Trabalho que não possuem tarefa
devem ser encerrados. Izabel Augusta Hazin Pires enumerou os Grupos de Trabalho Internos que podem
ser encerrados. Neuza Maria de Fátima Guareschi ponderou sobre a Resolução CFP nº 17/2022 e que será
realizada articulação com as Comissões de Orientação e Fiscalização – COFs. Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro se colocou à disposição para auxiliar na articulação com as COFs. Neuza Maria de Fátima
Guareschi disse que a Resolução CFP nº 17/2022 caracterizou que esta Resolução possui aspecto político,
sendo incidência política para que a profissional possa organizar seu tempo e seus atendimentos. E o
plenário pensa que a coordenação deste Grupo de Trabalho seja atribuída a ela. Antônio Virgílio
Bittencourt Bastos falou sobre o Grupo de Trabalho do Censo da Formação. O plenário considerou sobre a
saída e entrada das conselheiras e das especialistas dos Grupos de Trabalho. Encaminhamentos: A)
Indicados os conselheiros Pedro Paulo Gastalho de Bicalho e Clarissa Paranhos Guedes para a
coordenação do GT Interno Psicologia e Políticas Penais. Fernanda Otoni e Djean Ribeiro deixam o GT. B)
Aprovado o encerramento dos seguintes GTs internos: b.1) GT Emergências e Desastres; b.2) GT
Psicologia Ambiental e Relação Pessoa-Ambiente; b.3) GT Infância, Adolescência e Justiça. C) Aprovada a
continuidade do GT da Resolução CFP nº 17/2022. Substituir o conselheiro Roberto Domingues pela
conselheira Maria Carolina Roseiro na composição do GT. Conselheira Neuza Guareschi assumirá a
coordenação após aceite do conselheiro Gabriel Figueiredo. D) O Sub GT da Criança Trans passa a ser um
GT interno. E) Encaminhar ofício às/aos especialistas que compõem Grupos de Trabalho, encerrando e
agradecendo a colaboração. F) GT Formação passa a se chamar GT Censo da Formação: Retirar Izabel,
Fabiane e Rosana. Aprovada a entrada de Iraní Tomiatto de Oliveira (ABEP) e Ângela Fátima Soligo (ABEP),
Patrícia Baso, (PUC) e Leonardo Martins. Ponto 18. INDICAÇÃO DOS CONSELHEIROS RESPONSÁVEIS
PELOS NOVOS GRUPOS DE TRABALHO ESTABELECIDOS NA APAF DE MAIO DE 2025 e REPRESENTAÇÕES
DO PLENÁRIO DO CFP (Processo Sei nº 576600004.000185/2023-98). Ednilson Couto informa que na
Apaf de maio de 2025 (dois mil e vinte e cinco) foram criados 4 (quatro) Grupos de Trabalho e que é
preciso definir coordenação para estes Grupos de Trabalho. São eles: GT Política de Cotas para Concursos
e Processos Seletivos, GT Cibersegurança, Governança e Aplicação de IA no contexto da Psicologia, GT
Avaliação Psicológica para Povos Indígenas e Pessoas com Deficiência e GT Psicologia, Neofascismo e
outros Extremismos Políticos. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que precisa entender o
escopo no Grupo de Trabalho de Cibersegurança para alinhar as demandas com o Grupo de Trabalho
Interno e disse que há a expectativa de encerramento do Grupo de Trabalho de Revisão da Política de
Orientação e Fiscalização – GT da POF, na Apaf de dezembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). Alessandra
Santos de Almeida pontuou sobre a proliferação de Grupos de Trabalho da Apaf e que é preciso que seja
feita alguma coisa. Acha que é preciso assumir o poder discricionário de informar a limitação da
capacidade de trabalho e citou a NR-01. Sugeriu também que o Grupo de Trabalho sobre Cotas seja
acompanhado mais de perto, haja vista a política de ações afirmativas. Izabel Augusta Hazin Pires
lembrou que está sendo escrito documento sobre os critérios para a criação dos Grupos de Trabalho e
que será apresentado na Apaf de dezembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). Procedeu à leitura dos
objetivos do Grupo de Trabalho de Cibersegurança. E a intenção que a coordenação seja exercida por
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro. Célia Mazza de Souza considerou que o Comitê de Tecnologia da
Informação retomará a discussão da cibersegurança para o Sistema Conselhos. Rafael Taniguchi disse que
é preciso delimitar a constituição dos Grupos de Trabalho de forma regimental. Alessandra Santos de
Almeida lembrou que, o que é combinado na reunião de presidentes não é cumprido na Apaf e que é
preciso criar mecanismos para conversar com os Conselhos Regionais, talvez via Escola de Governança.
Antônio Virgílio Bittencourt Bastos considera que não podemos mais postergar a criação de marco
regulatório para a psicologia, e que o marco que está vigente é o acordo ditatorial e que é preciso
caminhar para um Sistema que respeite a Lei. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que estamos
vivendo efeitos ruins de boas escolhas que o Sistema Conselhos realizou outrora. Ponderou sobre a falta
de controle interno dentro do Sistema. E lembrou-se da época em que os Conselhos Regionais eram
oposição. Disse ainda que os Conselhos Regionais estão alterando os Regimentos Internos e, se não seria
o caso de o Conselho Federal alterar o seu Regimento Interno. Pensa que o Conselho Federal deve
oferecer estratégias de ação que não sejam somente os Grupos de Trabalho da Apaf, pensa em criar uma
Corregedoria. Pensa também que o marco regulatório da psicologia deva abranger também as mídias
sociais. Emanuelle Silva informou que a proposta de criação da Corregedoria já está sendo pensada, mas
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que será a médio e longo prazo. Encaminhamentos: A) No Grupo de Trabalho Responsabilização de Atos
de Assédio e Outras Violências de Gênero no Sistema Conselhos de Psicologia, aprovada a substituição da
conselheira Rosana Mendes Éleres de Figueiredo pelo conselheiro Antônio Virgílio Bittencourt Bastos. B)
Indicadas as Conselheiras do XIX Plenário que acompanharão as atividades dos novos grupos de trabalho
estabelecidos na APAF de maio de 2025: b.1) GT Política de Cotas para Concursos e Processos Seletivos,
coordenadora Alessandra Santos de Almeida; B.2) GT Cibersegurança, Governança e Aplicação de IA no
contexto da Psicologia, coordenadora Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro; b.3) GT Avaliação
Psicológica para Povos Indígenas e Pessoas com Deficiência, coordenador Evandro Morais Peixoto e b.4)
17. GT Psicologia, Neofascismo e outros Extremismos Políticos, coordenador Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho. A plenária foi interrompida às 12h27min (doze horas e vinte e sete minutos) e retomada às
14h09min (catorze horas e nove minutos). Ponto 19. SOLICITAÇÃO PARA ORGANIZAÇÃO DE GT PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA (Processo Sei nº 576600003.000124/2025-01). Rosana Mendes Éleres Figueiredo
disse que há o encaminhamento de elaborar Cartilha. Então, solicita a constituição de Grupo de Trabalho
Interno com o objetivo de elaborar uma Cartilha sobre o Atendimento Psicológico à Pessoa com
Deficiência, a ser publicada como instrumento técnico-pedagógico destinado a orientar profissionais da
Psicologia em suas práticas nos diferentes contextos de atuação. Propõe-se que o Grupo de Trabalho
Interno seja constituído pelas seguintes profissionais com reconhecida trajetória acadêmica e
institucional na interface entre Psicologia e os direitos das pessoas com deficiência: Ana Teresa Marques;
Edireusa Fernandes Silva; Marivete Gesser e Rosana Mendes Éleres de Figueiredo. Não houve inscrições.
Encaminhamentos: Aprovada a composição do Grupo de Trabalho. Ponto 20. CONVITE - CICLO DE
DEBATES: PL 2628/22 - INSTITUTO ALANA (Processo Sei nº 576600020.001184/2025-24 – ponto inserido
na hora). Marina de Pol Poniwas disse que o Instituto Alana, em conjunto do Legal Fronts Institute,
encaminhou convite ao Conselho Federal para parceria institucional na realização da seguinte
atividade:  Ciclo de Debates - PL n.º 2.628/2022: Brasil e a Proteção de Crianças e Adolescentes em
Ambientes Digitais", com o objetivo de impulsionar o debate público e legislativo sobre o Projeto de Lei
nº 2.628/2022, que estabelece diretrizes para a proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital,
aprofundando o conhecimento nacional sobre essa temática crucial, com ciclo de lives temáticas,
programadas para ocorrer entre julho e setembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco) e evento presencial
em Brasília, previsto para outubro ou novembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco), reunindo especialistas,
autoridades, organizações da sociedade civil e jovens, com a finalidade de discutir o progresso da
proteção digital infanto-juvenil no Brasil. E disse também que é preciso indicar representação do
Conselho Federal para as atividades, se for o caso. Considera importante o debate público e perguntou
como o Conselho Federal se articulará para retransmitir os conteúdos. Emanuelle Silva destaca que é
importante primeiro consultar a GCom. Encaminhamento: Indicadas a conselheira Marina de Pol Poniwas
e a colaboradora Ana Luíza Castro como representantes do CFP no Ciclo de Debates - PL n.º 2.628/2022:
Brasil e a Proteção de Crianças e Adolescentes em Ambientes Digitais. Ponto 21. APRESENTAÇÕES DA
GRI: REPRESENTAÇÕES DO CFP E DELEGAÇÕES INSTITUCIONAIS DO CFP (Processo Sei nº
576600005.000460/2024-44). Erick Vieira apresentou as representações da Aspar. Izabel Augusta Hazin
Pires considera que é preciso realizar análise das representações, dessa forma, quer rever a
representação do Conselho Federal no Grupo de Trabalho das 30 horas e do Piso Salarial. Sugeriu a
substituição de Ivani Francisco de Oliveira por Antônio Virgílio Bittencourt Bastos, com a coordenação de
Carla Isadora Barbosa Canto. O plenário anuiu unanimemente. Célia Mazza de Souza destaca que no
Grupo de Psicoterapia seria interessante o convite a Abrap (Associação Brasileira de Psicoterapia). E que
ela será a coordenadora do Grupo de Trabalho de Revisão da Lei 5766/1971. Carolina Saraiva sugeriu que
a nova composição dos Grupos de Trabalho seja encaminhada por e-mail. Erick Vieira fez ponderações
sobre os Grupos de Trabalho e especificamente sobre o Grupo de Trabalho de Revisão da Lei nº
5766/1971 que, neste momento, a articulação pode ser de modificação do texto já sugerido. Daniel
Arruda informou que a Gerência de Relações Institucionais – GRI tem buscado aprimorar os
procedimentos para melhor assessorar conselheiras e colaboradoras na: Representação institucional do
Conselho Federal, em reuniões e outras atividades semelhantes; delegação institucional para a
representação do CFP em congressos, seminários, simpósios e eventos similares. Procedeu à
apresentação das representações. O plenário comentou sobre as representações e perguntou se há
vacância. Marina de Pol Poniwas informou que está representando todas as comissões e Grupos de
Trabalho do Conanda e comentou sobre algumas representações importantes. Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho ponderou sobre a representação no Conselhão e que é importante que a representação seja
exercida pela presidente e pela vice-presidente. Sobre a ANS, entende que a representação deve ser
repensada e falou sobre a representação no Fórum Nacional de Redução da Desigualdade Racial, pois não
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possui mais possibilidade de exercer a representação e pediu informações sobre o CNPCT. Maria Carolina
Fonseca Barbosa Roseiro comentou sobre a rede nacional de primeira infância e pensa que a
representação deva ser exercida por Marina de Pol Poniwas e por Ana Luiza Castro. Mas que, pelo
contexto apresentado, pensa que o Conselho Federal deva se retirar. Sobre as pautas da Saúde, revelou
que em conversa com o conselheiro Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, ele sugeriu que as pautas da
Saúde devam ser repassadas para ela. Izabel Augusta Hazin Pires solicitou que as representações fossem
lidas uma a uma e indicadas as alterações nas representações. Não havendo mais inscrições, passou-se
aos encaminhamentos. Encaminhamentos: A) Aprovada por unanimidade dos presentes a substituição
da conselheira Ivani Francisco de Oliveira pelo conselheiro Antônio Virgílio Bittencourt Bastos no GT 30
Horas e Piso Salarial. A conselheira Carla Isadora Barbosa Canto passa a coordenar o Grupo de Trabalho.
B) A conselheira Célia Mazza de Souza passa a coordenar o Grupo de Trabalho Qualificação da revisão das
Leis 4.119/1962 e 5.766/1971. C) Enviar a todos os conselheiros as novas composições dos Grupos de
Trabalho. D) Na Câmara de Monitoramento do Plano Nacional de Políticas para Mulheres - CNDM/CM-
PNPM, substituir a conselheira Alessandra Santos de Almeida pela conselheira Carolina Saraiva, caso o
Conselho Federal mantenha essa comissão. Verificar formalmente com a Secretaria do CNDM. E)
Aprovada a saída do Conselho Federal do espaço de representação Rede Nacional Primeira Infância -
RNPI. F) Aprovada a saída do Conselho Federal do espaço de representação Grupo de Estudos sobre
Aborto - GEA. G) Ressaltar nas reuniões de transição acerca da importância de uma participação efetiva
no Conselhão. Indicada Alessandra Santos de Almeida, como titular e Izabel Augusta Hazin Pires, como
suplente. Aprovada a participação da Coordenação Geral nas reuniões do Conselhão. H) Aprovada a
substituição do conselheiro Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo pela conselheira Maria Carolina
Fonseca Barbosa Roseiro nos espaços: CNS; CNS/CISM; CNS/CIASPD e FENTAS. I) Aprovada indicação de
nova representação no FCFAS. Titular: Rodrigo Acioli Moura, Suplente: Raquel Souza Lobo Guzzo. J)
Aprovada indicação de nova representação na Comissão de Educação do FCFAS. Titular: Raquel Souza
Lobo Guzzo. K) Aprovada indicação de nova representação do FENTAS: Titular: Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro, Suplente 1: Marisa Helena Alves e suplente 2: Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo. L)
Aprovada indicação de  nova representação na  Frente Nacional pela Saúde de Migrantes - FENAMI:
Titular: Rima Awada Zahra; Suplente: Lassana Danfá. M) Aprovada indicação de nova representação na
Agência Nacional de Saúde Suplementar - Câmara de Saúde Suplementar - ANS/CAMSS: Titular: Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho, suplente: Rodrigo Acioli Moura. N) Aprovada indicação de  nova representação
na  Fórum Nacional pela Redução da Desigualdade Social - FNRDS: titular: Célia Mazza de Souza; suplente:
Carolina Saraiva. O) Aprovada a inclusão de suplente, conforme a seguir, na  Frente Nacional contra a
Criminalização de Mulheres e pela Legalização do Aborto - FNPLA: titular: Alessandra Santos de Almeida;
suplente: Marina de Pol Poniwas. P) Aprovada a candidatura do CFP para as seguintes câmaras com a
indicação dos respectivos representantes: Câmara Temática de Gestão e Coordenação do PNATRANS
(CTPNAT): Titularidade: Andréa Nascimento, Suplência: Izabella Gaspar; Câmara Temática de Saúde para o
Trânsito (CTST): Titularidade: Juliana de Barros Guimarães, Suplência: Renan Soares Júnior. Ponto 22.
APRESENTAÇÃO DAS ATIVIDADES QUE FORAM PROPOSTAS ATÉ O MOMENTO PELO CFP NO CBP
(Processo Sei nº 576600004.000318/2023-26). Juliana de Barros Guimarães informa que até o momento
foram registradas 65 propostas de atividades científicas e 20 de atividades institucionais, totalizando 85
propostas, incluindo encontros, mesas de lançamento de livros e salas permanentes com participação de
convidados nacionais e internacionais. E que está sendo delineado um modelo com número reduzido de
atividades simultâneas, possibilitando maior qualificação das participações e da circulação do público
entre os espaços temáticos. Então, solicita às conselheiras, que façam o registro de propostas de
atividades científicas e institucionais, tais como mesas redondas, salas temáticas, lançamentos de livros e
outras iniciativas voltadas para temática do Congresso. Destaca ainda que, inicialmente, essas propostas
tinham como objetivo a submissão ao edital do Programa de Apoio a Eventos no País (PAEP), da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Retomou que as atividades
precisam ser reduzidas e que devem ser realizadas somente as que estrategicamente serão positivas ao
Conselho Federal. E que é necessário escrever as atividades com urgência. Antônio Virgílio Bittencourt
Bastos sugeriu que fosse mostrado o panorama das atividades. O que foi prontamente realizado. Izabel
Augusta Hazin Pires comentou sobre o custo do CBP passado e sobre o custo deste. Antônio Virgílio
Bittencourt Bastos comentou que é preciso o histórico de gastos, que é preciso melhor detalhamento
para verificar quais atividades devem ser realizadas e as devidas indicações. O plenário discutiu sobre o
centro de custos. Juliana de Barros Guimarães disse que é difícil orçar algo não está especificado e
informou o valor que já foi gasto, R$ 100 mil (cem mil reais) e em que foi dispendido este valor. Karen
Amorim evidenciou que algumas reuniões do CBP foram durante as reuniões do Fenpb e que não foi

05/08/2025, 13:22 SEI/CFP - 2316400 - Ata de Reunião

https://sei.cfp.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_con… 4/8



217
218
219
220
221
222
223
224
225
226
227
228
229
230
231
232
233
234
235
236
237
238
239
240
241
242
243
244
245
246
247
248
249
250
251
252
253
254
255
256
257
258
259
260
261
262
263
264
265
266
267
268
269
270
271
272
273

possível separar os orçamentos. Nita Tuxá considerou sobre a estimativa das atividades e falou que o
orçamento é somente uma estimativa inicial. O plenário discutiu sobre a otimização dos recursos. Rafael
Taniguchi lembrou que foi pactuado que muitos eventos seriam direcionados para o CBP, ULAPSI e
Alfepsi. Jefferson de Souza Bernardes pensa ser importante discutir sobre a política de eventos, mas que
no momento é preciso preencher a tabela com as atividades e as indicações. Foi definido o prazo de 20
(vinte) de junho para p preenchimento da tabela. Encaminhamento: As conselheiras deverão completar
as informações da programação até 20/06/2025 para avaliação acerca de prioridades e da possibilidade
de financiamento das atividades previstas. Ponto 23. COMPOSIÇÃO DE DELEGAÇÃO PARA O XI
CONGRESSO ALFEPSI (Processo Sei nº 576600005.000207/2025-71). Jefferson de Souza Bernardes
apresentou os eixos para inscrição do Congresso da Alfepsi, quais sejam: Formação antirracista;
Qualificação profissional e processos formativos ao longo da carreira; Críticas à pedagogia
cisheteronormativa; Práticas extensionistas e a inserção social da psicologia; Tecnologias de educação em
psicologia; Educação inclusiva na psicologia; Estágios, práticas e iniciação profissional em psicologia;
Formação em tempos de neoliberalismo: mercantilização e precarização da formação e do trabalho;
Desafios para a Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia e Desafios da formação em psicologia (aspectos
ético-políticos, teórico-metodológicos, questões latino-americanas atuais, relação instituição-docente-
discente). E solicitou que as mesas e os participantes sejam indicados até a data de 20 (vinte) de junho
para verificar o orçamento. Relembrou que é um congresso de formação em psicologia e que os temas
devem se articular com isto. Encaminhamento: As conselheiras deverão enviar as informações pendentes
acerca de trabalhos e indicações de convidadas para as mesas até 20/06/2025. Ponto 24. DELIBERAÇÃO
SOBRE NOTA EXTRAJUDICIAL DA MATRIA AO CFP (Processo Sei nº 576600027.001053/2025-87). Daniel
Arruda disse que em abril o Conselho Federal de Psicologia recebeu uma Notificação Extrajudicial da
Diretoria da associação “Mulheres Associadas, Mães e Trabalhadoras do Brasil” (Matria). Foi elaborada
resposta sucinta à demandante e enviada por e-mail. Foi elaborada, em diálogo com o conselheiro de
referência Roberto Chateaubriand, uma proposta de Atividade Extraordinária, para escuta das
especialistas, debate do Plenário e posterior estabelecimento de diretrizes para a escrita do documento
oficial do CFP. Então é preciso deliberar sobre a realização da atividade. Carla Isadora Barbosa Canto
lembrou que na resposta que foi dada pelo Conselho Federal foi dito que não há normativa para o
atendimento de crianças trans. Então a Mátria está utilizando a resposta dada pelo Conselho Federal,
deturpando a informação de que as psicólogas não podem atender crianças trans, pois não há normativa.
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro ressaltou sobre o dado de mortalidade das pessoas trans que são
subestimados e não refletem a realidade. Alessandra Santos de Almeida entende que há urgência na
discussão do assunto e sugeriu a realização de plenária extraordinária somente sobre este assunto, e
sugeriu a data de 11 (onze) de julho. Carla Isadora Barbosa Canto destacou que seria importante que
tivesse reunião do Grupo de Trabalho Interno primeiro e propões que a atividade seja realizada em
agosto. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos informa que estão pensando em realizar evento sobre os
chatboat. Izabel Augusta Hazin Pires considerou que poderia ser realizada plenária extraordinária, sendo
um dia para as crianças trans e outro dia para os chatboat, sendo pela manhã com convidados e a tarde
seria realizada reunião do plenário. Foram sugeridos alguns nomes. Foi definido que as sugestões de
datas seriam encaminhadas ao grupo de Whatsapp. Carolina Saraiva solicitou que fossem incluídos os
povos originários e os povos tradicionais. Encaminhamento: A) O Plenário foi informado sobre a
repercussão da resposta enviada pelo CFP à Matria e entende que não representa maior gravidade neste
momento, mas que será necessário avançar no debate para posicionamento do CFP. Entendem que não
há risco de judicialização da Resolução CFP 01/2018 pela Matria neste momento. B) Incluir convidados
para debater a questão numa perspectiva de povos indígenas e povos tradicionais: Niotxaru (Ministério
dos Povos Indígenas), Thiffany Odara. C) Será encaminhada indicação de médica trans feita por Maria
Carolina Roseiro à Isadora Canto. D) Aprovada a realização de atividades ao longo de um dia inteiro, com
a seguinte programação: Período da manhã: debates e mesas de discussão; Período da tarde: espaço de
discussão interna e amarração política, exclusivo para conselheiras. E) Verificar com a Diretoria/Plenária
possíveis datas para o evento via WhatsApp. Ponto 25. APRESENTAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA DA
ETAPA NACIONAL DA MOSTRA RAPS (Processo Sei nº 576600012.000071/2024-20). Clarissa Paranhos
Guedes informa que entre novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) e julho de 2025 (dois mil e vinte
e cinco), o Crepop realiza a I Mostra Nacional de Práticas Profissionais “A Psicologia na luta pelo cuidado
em liberdade: ontem, hoje, sempre!”, com objetivo de valorizar e visibilizar o trabalho realizado na RAPS,
por profissionais que se dedicam a garantir o acesso ao cuidado integral e ao tratamento das pessoas em
sofrimento psíquico, incluindo aquelas com demandas relacionadas ao uso prejudicial de álcool e outras
drogas. A mostra conta com etapas regionais e uma final nacional. Serão premiadas sete experiências (2
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da Região Norte, 2 da Região Nordeste, 1 da Região Centro-Oeste, 1 da Região Sudeste e 1 da Região Sul),
além de 3 manifestações artístico-culturais produzidas por usuários da RAPS. A entrega do prêmio
ocorrerá durante o ENABRAPSO, realizada eentre 04 (quatro) a 07 (sete) de setembro de 2025 (dois mil e
vinte e cinco). A etapa nacional ocorrerá nos dias 24 (vinte e quatro) e 25 (vinte e cinco) de julho, por
meio de comissão julgadora instituída pelo Conselho Federal. Sugestão de nomes: Neuza Maria de Fátima
Guareschi, Clarissa Paranhos Guedes, Marden Marques, Vera Pasini e Kleidson de Oliveira. Não houve
inscrições. Encaminhamento: Aprovada por unanimidade dos presentes a composição da comissão
julgadora da "I Mostra Nacional de Práticas Profissionais “A Psicologia na luta pelo cuidado em liberdade:
ontem, hoje, sempre!” composta por: Neuza Maria de Fátima Guareschi, Clarissa Paranhos Guedes,
Marden Marques, Vera Pasini e Kleidson de Oliveira. Ponto 26. PROPOSTA DE VACATIO LEGIS PARA
RESOLUÇÃO CFP 05/2025 (Processo Sei nº 576600003.000137/2025-71). Neuza Maria de Fátima
Guareschi destaca que a Resolução CFP 05/2025, que estabelece normas de atuação para as psicólogas e
psicólogos no exercício profissional da orientação, supervisão e coordenação de estágio em Psicologia, foi
publicada em 19 de fevereiro de 2025, com vigência imediata. Contudo, após a publicação, a equipe
técnica percebeu que era importante ter dado um tempo para as profissionais, que trabalham com
estágios nas instituições de ensino se adequarem aos dispositivos da Resolução. Sugeriu que a solicitação
de alteração na data de vigência da Resolução seja alterada para o dia 1º de fevereiro de 2026 (dois mil e
vinte e seis), concedendo tempo para que as profissionais que trabalham nessas instituições possam ter
um período de transição. Encaminhamento: Aprovado por unanimidade dos presentes um período de
vacatio legis para a Resolução CFP nº 05/2025 para que entre em vigor em 1º de fevereiro de 2026, e
revogar a resolução CFP nº 15/1977. Ponto 27. GT INTERNO - ACOMPANHAMENTO TERAPÊUTICO
(Processo Sei nº 576600003.000144/2025-73). Izabel Augusta Hazin Pires informa que no dia 12 (doze)
de junho de 2025 (dois mil e vinte e cinco), o Conselho Federal realizou uma reunião com o CRP-07 para
discutirem o andamento e providências relativas ao  PL 1432/2024, que regulamenta a profissão de
acompanhante terapêutico, estabelecendo os requisitos para o exercício da atividade e as competências
privativas do profissional. O PL já está em fase final de tramitação. Assim, foi proposto a criação de um
Grupo de Trabalho Interno sobre Acompanhamento Terapêutico para elaboração de uma nota técnica
sobre o assunto e subsídios para a atuação da ASPAR no Congresso Nacional. Sugestão de composição:
Izabel Augusta Hazin Pires, Carolina Saraiva, Vera Pasini, Thiago Petra e Demétrius Alves da França, com a
coordenação de Carolina Saraiva. Comentou que o ponto foi pautado na Apaf, mas que não teve tempo
hábil para discussão. Encaminhamento: Aprovado por unanimidade dos presentes pedido de criação do
Grupo de Trabalho Interno "Acompanhamento Terapêutico" composto por Izabel Augusta Hazin Pires,
Carolina Saraiva, Vera Pasini, Thiago Petra e Demétrius Alves da França, com a coordenação de Carolina
Saraiva. Ponto 28. INFORME SOBRE ANDAMENTO DA MINUTA DE RESOLUÇÃO DE PSICÓLOGA
RESPONSÁVEL TÉCNICA (Processo Sei nº 576600028.000043/2025-14). Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro informa que o Grupo de Trabalho de Revisão da Política de Orientação e Fiscalização - GT da POF
recebeu a tarefa de escrever a Minuta de Psicóloga Responsável Técnica. Dessa forma, a SOE pautou o
ponto para informar o andamento da escrita da Minuta de Resolução e também para ajustar calendário
para publicação da Minuta de Resolução, que deve ocorrer na mesma época que a Resolução de Registro
de Pessoas Jurídicas entrar em vigência. Mostrou o cronograma e informou que os prazos são bem
escassos e solicitou colaboração da Diretoria, no sentido de que o cronograma seja priorizado.
Encaminhamento: Aprovado por unanimidade o calendário, com priorização das gerências/setores do
CFP. Ponto 29. POSICIONAMENTO ABEP À RESOLUÇÃO CFP NO. 05/2025 (Processo Sei nº
576600020.001198/2025-48). Neuza Maria de Fátima Guareschi informa que a Abep enviou ao Conselho
Federal posicionamento referente a Resolução CFP nº 05/2025 que estabelece normas de atuação para as
psicólogas e psicólogos no exercício profissional da orientação, supervisão e coordenação de estágio em
Psicologia. Leu o posicionamento da Abep, a saber: Entendem que a Resolução CFP 05/2025, quando
afirma, em sua ementa, que: Estabelece normas de atuação para as psicólogas e psicólogos no exercício
profissional da orientação, supervisão e coordenação de estágio em Psicologia, está atendendo a
determinações tanto da Lei 11.788/2008 quanto das DCN’s da Psicologia. A Resolução dirige-se aos
psicólogos e visa garantir, como dizem as DCN’s, Art. 14. § 1º “As atividades de estágio obrigatório
supervisionado devem ser orientadas de acordo com as normativas legais e com os preceitos éticos da
prática profissional. Reforçam que o Serviço-Escola de Psicologia é, assim, um espaço para a realização de
parte dos estágios obrigatórios do curso e de prestação de serviços à comunidade, que deve ser
coordenado por um psicólogo. A colaboração da ABEP com a elaboração da Resolução CFP 05/2025 e do
Documento de Orientação sobre Estágios de Graduação em Psicologia, este de cunho orientativo, deve-se
à nossa compreensão de que esses documentos buscam estabelecer normas e orientações que se
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alinham com as normativas legais e com os preceitos éticos da prática profissional, para que psicólogos
que exercem a orientação e a supervisão de estágios o façam dentro desses parâmetros. Assim, também
defende o direito da população a receber serviços psicológicos com qualidade técnica e ética, tanto
enquanto eles são oferecidos por estagiários adequadamente orientados, como quando forem oferecidos
por profissionais formados de acordo com esses parâmetros. Em vista de todo o exposto, consideram
fundamental a manutenção em vigor dos critérios estabelecidos pela Resolução CFP 05/2025, que trazem
segurança para os educandos e para a população atendida. Não houve encaminhamentos. O segundo dia
da reunião plenária foi encerrado às dezoito horas. Esta ata foi revisada por mim, Célia Mazza de Souza,
Conselheira, e assinada por todas as presentes nomeadas.

 

Nota: [1] No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% da
categoria é composta por mulheres, a APAF optou por referenciar a categoria no feminino. Desta
forma, sempre que aparecerem palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão
incluídos todos os gêneros.

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Conselheira(o)
Suplente, em 29/07/2025, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Célia Mazza de Souza, Conselheira(o), em 29/07/2025, às
15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Clarissa Paranhos Guedes, Conselheira(o) Suplente, em
29/07/2025, às 15:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Conselheira(o), em
29/07/2025, às 15:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Souza Lobo Guzzo, Conselheira(o), em 29/07/2025, às
16:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Chateaubriand Domingues, Conselheira(o), em
29/07/2025, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edilaise Santos Vieira, Conselheira(o) Suplente, em
29/07/2025, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson de Souza Bernardes, Conselheira(o) Suplente, em
29/07/2025, às 20:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Conselheira(o) Presidente,
em 29/07/2025, às 23:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira(o) Suplente, em
30/07/2025, às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Marina De Pol Poniwas, Conselheira Suplente, em 30/07/2025,
às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carla Isadora Barbosa Canto, Conselheira(o), em 31/07/2025,
às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Juliana de Barros Guimarães, Conselheira(o), em 31/07/2025,
às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Virgilio Bittencourt Bastos, Conselheira(o), em
01/08/2025, às 13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Neuza Maria de Fátima Guareschi, Conselheira(o), em
01/08/2025, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Santos De Almeida, Conselheira(o) Presidente, em
01/08/2025, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Acioli Moura, Conselheira(o), em 01/08/2025, às
18:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Saraiva, Conselheira(o) Secretária(o), em 02/08/2025,
às 08:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Evandro Morais Peixoto, Conselheira(o) Suplente, em
04/08/2025, às 15:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ivani Francisco de Oliveira, Conselheira(o), em 04/08/2025, às
21:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfp.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2316400 e o
código CRC F5664DAA.

Referência: Processo nº 576600004.000231/2025-11 SEI nº 2316400
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